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PARECER JURÍDICO/FMS N" 1ü

DE 01 DE SETEMBRO DE2025

CONSULENTE: Fundo Municipal da Saúde de ltabaianinha/SE

ASSUNTO: Inexigibilidade de Licitação

EMENTA - CONTRÂTO
ADMINISTRATIVO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO -
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS QUE
REQUER PROFISSIONAL
ESPECIALIZADO NA ÁNTE
MUNICIPAL - POSSIBILIDADE -
CASO ATENDIDAS AS
RECOMENDAÇÔES.

I. RELATORIO

Versam os autos sobre contÍatação da ENTIDADE HOGPIIAL SAO LUIZ

GONZAGA visando a prestação de serviços medico-hospitalares nas áreas de urgência

e emergência básicas, de modo a garantir atendimento imediato, integral e adequado aos

usuários do SUS do munícipio de Itabaianinha/SE.

Pretende a AdministÍação, para consecução de tal mister, inexigir a lici

fulcrado caput do artigo 74 e art. 72 incisos I e VIII da tei 14.7$/n.

É o que impende relatar.

SERGIPE BRAsíLra FAtE CONOSCO

Rue Elrli&.Gólr,14E)

Co.oâ óM.io,-Ar.câiu-

cEP 4903$310

contato@tbadvocecia.rom.bÍ

et bàdYocãcie

Ícb advoecia

+55 79 3214-1888

S€toí dê H.bll,tr.çâo hdtvidual Sul

Quadr, {r, coiiunto lr, 6a l0
tâao Sul - Cep 7161'330

wrvw.tcbàdYoaá c iá. c om.br



TCB

II. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente convém deixar clariúdente que, salvo exceções, a administração

pública quando contrata com particular, deve Íaz&lo através de tomeio público, com a

finalidade de escolher a proposta mais vantarosa.

No entanto, casos há em que a deflagração do certame se afigurâ

inconveniente, vez que é inviável a competição, nos termos do Caput do artigo 74 da Lei

n' 14.-133 /2027 que dispõe ser " i nexi vel a lici lacom

O conceito de inviabilidade de competição, por sua vez, decorre de causas

nas quais há a ausência de pressupostos que permitam a escolha objetiva da pÍoposta

mais vantajosa para a Administração Riblica, como ocorre no caso em apreço.

Acerca dessa hipótese de inexigibilidade de licitação, pontua a doutrina:

[..-l a inviabilftlade de licitação rúo é um conceito simples, que correqronda a

uma idei,a únic4 mas siEr um gênero, que comporta várias modalidadcs.
Marcal Justen Filho busca sintetizá-l,a nas situações de: ausência tle pluralidade
de alternativas; ausôncia de mercado concorencial imJossibüdade de

iulgamento objetivo; ausência de definição obieüva da prestação. No caso da
ineúgibilidade, em virtude da inviabilfttade de competição, não há sentido em
se exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este nào é apto
(ou é preiudicial) ao ahndimento do interesse público (obietivo pretendido com
determinada contÍataçâo). pois, a finalidade, a Ía?Ào de ser do formalismo
licitatório, é tal atendimento, atravês da seleção da melhoÍ proposta. [...] Parece
Íunda-mental que o gestor aprcinte iustÍicativa para a conhatação dtetÂ, nas
hiÉteses de inengribilfulade, deixando daro seu principal elemento
caracterizador, que é a inviabiüdade de comp€tição, e demonshando a
razoabiüdade do prc{o estipulado e o cumprimento das foruulidades exigidas
pela legislaçào. Na hipótese em que a Íazao da contratação dfteta é a

exdusividade, torna-se n rce'súria a apÍesentação de atestados de
exdusividade porventura existenúeÉ. (CHARLES, Ronny. L,ei de licitaçôes
públicas comentadas.

pÍestação de s€Tviços médico-hospitalares nas iáreas de uÍgência e emeÍgência b
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do munícipio de Itabaianinhy'SE pela entidade Hospital Luiz Gonzaga. Resta

evidente, com isso, que a nafureza contratual- serviços médicos e hospitalares- enseja

a inexigibilidade do processo licitatório, haja vista ser inüável a competição.

Válido pontuar que a contratação acima referenciada não afronta os

princípios explicitados no artigo 5" da lei de Licitações. Veia-se:

Art. 5' Na aplicação desta L,ei, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da
eficiência, do interesse púbüco, da probidade administraüva, da
igualdade, do planeiamento, da transparência, rla eficácia, da
segÍegação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do

iulgamento objetivo, da segurança luídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da
economicidade e do desenvolvimento nacional sustenável, assim
como as disposições do Decreto-l,ei n" 4-657, de 4 de setembro de 1942
(I-ei de Introdução às Normas do Direito BÍasileiro).

No que toca o preço, no Informativo de Licitações e Contratos n" 361, o

Tribunal de Contas da União adentrou essa análise, confira:

"2. A iustificativa de prEço em coÍkatasâo decoE€nle de inexigibilidade de
licitação (aÍ. 26, parágrío único, inciso IIL da tri 8.66fff993) pode ser feita
mediante a comparasão do valor ofertado com aqueles praticados pelo
contrÃtado iunto a outÍoÉ eltes públicoa ou privadoa, em avenças envolvendo
o mesmo obieto ou obleto ehrilar.
Denri,ncias oferecidas ao TCU aÍrontaram possíveis irregularidades em
contrataçôes diretas de consultorias téÍrÍricas especializadas, sob o fundamento
da ineügibilidade de licitaçáo (art- 25, incirc II, 

'Ja 
Lei 8.6Íô/7993), tirÚ].ad,as

pela EmpÍesa Brasileira de Correio6 e TelégÍafos GCD. Enhe os pontos
discutidos nos autos, m€Íeceram destaques a avaliaqào quanto à presença
simultânea dos requisitos de naturea singular do o$eto e notória
es;x-:cialização do contratado, que levaram à inviabilful,ade de compctisào, c a

iustificativa doo preç<x praticados. No que diz respeito aos pÍesos contratados,
o relatot asainalou em seu voto, prcliminarrrente, a "dificuldade de iustificar
o preço nos casos de inerigibilidade à luz de popostas de outtos
fornecedoree ou prestadoÍeo, flrÀo gelÀ qual Íoi narerrdo o €rtendi.qr€nto
de que a razoabilidede do preço poderia eer veÍificada em funsão da
atividade anterior do póprio paÉicular contratado (nessâ linha, item 9.1.3 do
Acórdão 8192ÍXE-TCU-Ptenário)". Segundo ele, essa linha de nciocínio
"vem evoluindo no seio da Adminislração Pública (üde Poúaria-ÂGu
572,/2ülll e sendo convalidada pelo Tribuíal, como noe AcóÍdãos 1.5
2-676Íú15 e 2-931Íú16, todos do Plenário-. Acerca do carc concrcto, o
assinalou quc a ECl conseguiu demonstrar a adequaçào dos pre{os
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levando em conla os yalores pÍaticados, pelas emptesas conkatadaa, em
outÍae avenças por elas mantidas, restando, poi§, "demonskada a
equivalência dos valorca cobradoa da Âdministração com oe valores
praticadoe pelas contratadas em outÍoa aiurt6 contemplando o meamo
obieto ou obieto similaÍ". E concluiu: "Com isso em mente, enfatizo que â

fustificativa dos preços contratados obseÍvot o aÍt. X, p,r.á raÍo único, inciso
III, da Lei 8.66ífE 3 e seguiu a iurieprudêrria deeta Corte de Contas sobre o
teEra", no que foi acompanhado pel<» demais ministros. Acórdào 299312018
Pleúrio, Denúncia, Relator Ministro Bruno Dantas.

Por fim, resta possível a conhatação direta da entidade Hospital Luiz

Gonzaga, nos moldes contantes na minuta do contrato, vez que se amolda ao que prevê

o ârtigo 74, caput, dalei 14.133 / 21,.

III. DISPOSITTVO

Et positis, esta Assessoria Juídica opina pela possibilidade de contratação

direta da entidade Hospita.l lrúz Çsç126ga, vez que se amolda ao que prevê o artigo 74,

caput, da lei 14.133/21.

E o parecer, s.m.j.

Itabaianinha/SE, em 01 de s€tembro de 2025.
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